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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ANTONIO DE PADUA SOARES

	ADVOGADO
	:
	MG00086296 - GUILHERME LAGES BELEM E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - MG


   E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA. AGENTE NOCIVO QUÍMICO. LABORATÓRIO QUÍMICO. POSSIBILDIADE. AGENTE NOCIVO QUÍMICO BROMO. CONCENTRAÇÃO SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO. TEMPO AVERBADO COMO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM TEMPO ESPECIAL APÓS O ADVENTO DA LEI 9032/95. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DEVIDO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Versando a causa sobre contagem de tempo laborado em condições especiais, deve-se levar em consideração, portanto, a legislação em vigor ao tempo em que foram desempenhadas as atividades tidas como prejudiciais à saúde.
2. A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.

3. O Autor postula a concessão da aposentadoria especial. Para tanto, busca o reconhecimento da especialidade dos intervalos laborados entre 10/09/79 a 30/04/92 e de 06/03/97 a 07/04/09. Apresenta, para tanto, LTCAT (fls. 62-81) e PPP (fls. 82-91). Além disso, requer a conversão, de tempo comum para tempo especial, do período laborado entre 24/07/74 e 08/03/76. A autarquia já reconheceu a especialidade dos períodos entre 01/05/92 a 28/04/95 e de 29/04/95 a 05/03/97; que são incontroversos. 

4. Entre 10/09/79 e 30/04/92, conforme documentação acostada (fls. 31; 62-70), a parte exerceu as funções de analista de laboratório químico, analista de laboratório pleno e analista de laboratório sênior. Em razão do agente nocivo em questão ser o agente químico, o mero enquadramento por categoria profissional é permitido. A previsão legal encontra-se no código 2.1.2, no anexo II do Decreto 83080/79. O tempo em questão deve ser averbado, por conseguinte, como especial.

5. Entre 06/03/97 e 07/04/09, o PPP acostado demonstra exposição ao agente nocivo químico bromo em concentração de 0.6 ppm. A previsão legal acerca dos limites do agente em questão, aduzida pelo quadro nº 1 da NR-15, é de 0.08 ppm. O Autor esteve submetido, durante o tempo em questão, ao agente bromo em concentração de 0.6 ppm. Assim, o intervalo também deve ser reconhecido como especial. É evidente, através do documento apresentado pela parte, que a medição ocorreu em conformidade com as disposições da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010.
6. Quanto ao período laborado entre 24/07/74 e 08/03/76, o entendimento dos Tribunais Superiores é de que, para fazer jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que o segurado tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/95, independentemente do regime jurídico reinante à época em que prestado o serviço (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN). Portanto, o tempo em questão não poderá ser convertido em tempo especial.

7. O tempo total laborado em condições especiais pelo Autor, todavia, mesmo com a exclusão do período, é superior a 25 anos. 

8. Tendo o Apelado sucumbido em parcela mínima do pedido, mantenho os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, incidente sobre as parcelas vencidas até a prolação da Sentença recorrida, nos termos da Súmula 111 do C. STJ.

9. Remessa Necessária e recurso de Apelação do INSS aos quais se dá parcial provimento. 

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à Remessa Necessária e à apelação da parte Autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 28 de maio de 2021.
  JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
   RELATOR CONVOCADO
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